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FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO PÚBLICA E AS IMPLICAÇÕES PARA A POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL- PNAES: uma breve revisão de literatura
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Resumo

Este trabalho, cujo tema é o financiamento da educação pública e as implicações para a Política Nacional de Assistência Estudantil- PNAES. Teve como objetivo analisar, de maneira preliminar, a produção de literatura sobre o financiamento da educação superior e assistência estudantil. Buscou-se descrever o que se tem debatido sobre o financiamento da educação superior e a assistência estudantil e destacar os campos de conhecimento que mais discutem a temática.

Realizou-se uma pesquisa documental e bibliográfica nas plataformas de Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), assim como em seus periódicos; Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar. O resultado do trabalho apontou para a necessidade de se ampliar a produção de conhecimento no campo da educação sobre a correlação no debate do financiamento da educação superior, fundo público e assistência estudantil para contribuir com estratégias para se potencializar tal política.
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Abstract

This study, whose theme is the financing of public education and its implications for the National Student Assistance Policy (PNAES), aimed to analyze, preliminarily, the literature on financing higher education and student assistance. We sought to describe the debates on higher education financing and student assistance and to highlight the fields of knowledge most frequently discussing the topic. Documentary and bibliographical research was conducted using the theses and dissertations catalog platforms of the Coordination for the Improvement of Higher Education Personnel (CAPES), its journals, the Scientific Electronic Library Online (SciELO), and Google Scholar. The results indicated a need to expand the knowledge in the field of education, correlating the debate on higher education financing, public funds, and student assistance to contribute strategies for enhancing the policy.
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1
INTRODUÇÃO

Este trabalho possui como tema o financiamento da educação pública e as implicações para a Política Nacional de Assistência Estudantil- PNAES (Lei nº 14.914, de 3 de julho de 2024). Considera-se nele, a complexa conjuntura de crise econômica e política, bem como a interligação íntima entre os processos sociais e educacionais, que, dominados pelo sistema capitalista de reprodução de desigualdades, expande-se, como bem destacado em Mészáros (2008).
Ressalta-se que tais reflexões se manifestam, de maneira significativa, também, pela expansão do setor privado-mercantil na educação, que impacta no financiamento para a educação pública, transformando a educação em um serviço, de altos lucros, conforme Chaves (2019).
Assim, a assistência estudantil, enquanto segmento da política pública de educação, conforme sua lei, tendo como finalidade a ampliação das condições de permanência dos estudantes na educação superior pública federal, também é atingida. Tendo em vista a estrutura capitalista de dominação, que “é o exercício assimétrico de autoridade ensejado pelo controle de recursos materiais e simbólicos, compelindo aqueles que estão submetidos a comportamentos que beneficiam os que detêm o poder”  (Miguel, 2018, p. 15).

Esta proposta tem relevância no sentido de que, em um contexto de crise e de ataque às políticas sociais, torna-se fundamental buscar instrumentos de análise que contribuam, de forma significativa, para a discussão sobre as condições do campo da educação e, ainda, de como se apresentam, na atual conjuntura, as suas estruturas de financiamento.

Portanto, a problemática aqui se substancia na seguinte questão: qual o panorama de estudos sobre a discussão do financiamento da educação superior pública e as implicações para a assistência estudantil? O que se debate sobre o financiamento da educação superior e assistência estudantil? Quais os campos de estudos que mais discutem a temática?

 
Assim, o objetivo deste estudo é analisar, de maneira preliminar, a produção de literatura sobre o financiamento da educação superior e assistência estudantil. Como desdobramento, busca-se descrever o que se tem debatido sobre o financiamento da educação superior e a assistência estudantil e destacar quais os campos que mais discutem a temática.

O presente estudo é motivado, também, pela experiência profissional da primeira autora, fruto da atuação junto à política de assistência estudantil, há cerca de 8 (oito) anos, na Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), estado do Pará.

O estudo foi direcionado na fundamentação teórica do materialismo histórico-dialético, sobre o  financiamento da educação pública e assistência estudantil e o que se tem produzido academicamente sobre esse conteúdo. Como percurso metodológico, foi concebido um levantamento bibliográfico e documental, com destaque para as categorias analíticas selecionadas e as bases de dados públicos, tais como: Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), assim como em seus periódicos; Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar.

Destaca-se que este levantamento preliminar é parte do processo de doutoramento, iniciado pela primeira autora, no ano de 2025, no Programa de Pós-graduação em Educação (PPGED), na Universidade Federal do Pará (UFPA). Portanto, evidencia-se que se tratam, de apontamentos preliminares.

 PANORAMA DE ESTUDOS SOBRE A DISCUSSÃO DO FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PÚBLICA, O FUNDO PÚBLICO E AS IMPLICAÇÕES PARA A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL

Partindo das reflexões de Chesnais (1996), Amaral (2003), Chaves (2005), Boschetti (2010), Reis (2015), entende-se como financiamento, o processo que, através de conexões com a política em curso, suas mediações e determinações, define as prioridades dos recursos orçamentários. 


Quanto à categoria fundo público, ainda segundo os mesmos autores, entende-se como instrumento que materializa o Estado no capitalismo, em suas funções historicamente constituídas. Assim, é formado a partir da mais-valia socialmente produzida, do trabalho excedente, que se reparte em juros, lucro e renda da terra, sobre os quais incidirá a capacidade extrativa do Estado e a carga tributária. 

O fundo público tem papel relevante na acumulação do capital, sobretudo para garantir a rentabilidade do capital financeiro, objeto de disputa entre os detentores do capital e os trabalhadores que, frente à crise, reivindicam a ampliação das políticas sociais, como forma de proteção social e como parte de suas lutas contra a exploração. Para tal definição, ressalta-se as contribuições de Brettas (2012), Reis (2017), Behring (2021).

Já a assistência estudantil está atrelada à Lei n°14.914, de 03 de julho de 2024, que institui a Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), que a qualifica em condições de permanência dos estudantes na educação superior e na educação profissional, científica e tecnológica pública federal e de conclusão dos respectivos cursos.

Dentro da historicidade da assistência estudantil universitária brasileira, Imperatori (2017) faz uma linha do tempo, que orienta a interpretação do papel desta política e como ela veio assumindo corpo legal, sendo reconhecida, paulatinamente, como direito público, regulamentado pelo Estado, inclusive em seu processo de financiamento. Daí a necessidade de se aprofundar os estudos sobre a referida política. 

Sobre os dados de pesquisa, na plataforma da CAPES, quando utilizado o filtro  financiamento da educação superior, foram encontrados 634 resultados, cujo período foram os últimos 14 (quatorze) anos (2010 a 2024). Deste total, apenas 0,9% correlacionam o financiamento à assistência estudantil, entre teses e dissertações. 

Desse resultado, é possível inferir que a produção acadêmica sobre a temática ainda é considerada pequena, dentro do universo investigado. Necessitando, portanto, de maior evidência em estudos, já que se trata de uma política pública complexa, cujo público se considera prioritário, em atenção à sua caracterização de minorias sociais.

Nas plataformas Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Scholar, foram encontrados apenas 10 artigos que relacionam financiamento e assistência estudantil. Partindo da consideração de que a categoria financiamento pode ser abordada de maneira multidisciplinar e que este trabalho dimensiona de modo preliminar os resultado presentes, faz-se necessário ampliar o raio de pesquisa para um mapeamento mais completo.

O DEBATE SOBRE O FINANCIAMENTO, FUNDO PÚBLICO PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E A ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL.

Considerando o debate sobre a importância da assistência estudantil , Vargas (2008) dispõe que a trajetória acadêmica de muitos estudantes, principalmente os de baixa renda, ora pela falta ou carência de recursos para o acesso a bens básicos; ora pela recorrente situação de ter que conciliar estudo e trabalho ou outra atividade remunerada para dar subsídios financeiros para a manutenção dos cursos, interfere significativamente na efetividade dos objetivos da política de educação.

Vasconcelos (2010), afirma que a assistência estudantil tem contribuído para a superação de diversos entraves no contexto acadêmico, principalmente, os de cunho econômico, possibilitando meios de minimizar condições para evasão.

Por isso, Finatti et al. (2007, p. 248) trazem a seguinte reflexão: “para que o aluno possa se desenvolver, em sua plenitude acadêmica, é necessário associar, à qualidade do ensino ministrado, uma política efetiva de assistência, em termos de moradia, alimentação, saúde, esporte, cultura e lazer, entre outras condições”.

Portanto, para a consolidação de políticas efetivas, faz-se necessária uma base de financiamento sólida. Mas, compreendendo, no fenômeno do financiamento, o fundo público, na reflexão de Behring (2010), é uma “punção compulsória” (p. 20). Resultado de impostos, tributos e contribuições, socialmente produzidos, as quais, o Estado se apropria e se reproduz no “processo de rotação do capital” (p. 21) e também na manutenção de equipamentos sociais do próprio Estado, como políticas sociais, bens públicos e outros serviços. É necessário estudar sua formação, a mediação de forças e o interesses da classe que domina esses recursos.
Por isso, quando se tem na revisão de literatura uma quantificação do debate acadêmico, isto possibilita um mapeamento do que está sendo foco de estudo de determinado fenômeno. Ao se constatar, que do total de referências encontradas, nas plataformas de busca aqui apresentadas, que correlacionam financiamento e assistência estudantil (16 trabalhos, dentre teses, dissertações e artigos) 75% destacam a assistência estudantil como uma das palavras chave, seguido de 37,5%  financiamento, 31,25% educação superior e 25% correspondem ao fundo público e orçamento. É possível afirmar, portanto, que os resultados apontam para uma forte correlação entre estas categorias analíticas
OS CAMPOS DE ESTUDO SOBRE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR E ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL.

A assistência estudantil está vinculada à política de educação, norteada pela Lei da PNAES, cujos objetivos são I- democratizar e garantir as condições de permanência de estudantes na educação pública federal; II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na permanência de estudantes nos cursos da educação pública federal e na conclusão desses cursos; III - reduzir as taxas de retenção e de evasão na educação pública federal; IV - contribuir para a promoção da melhoria de desempenho acadêmico, de inclusão social pela educação e de diplomação dos estudantes; V - apoiar estudantes estrangeiros da educação superior recebidos no âmbito de acordos de cooperação técnico-científica e cultural entre o Brasil e outros países; VI - estimular a participação e o alto desempenho de estudantes em competições, olimpíadas, concursos ou exames de natureza esportiva e acadêmica; VII - estimular as iniciativas de formação, extensão e pesquisas específicas para a área de assistência estudantil.
Ao se realizar a pesquisa sobre os programas de pós-graduação no Brasil que produziram trabalhos sobre o financiamento e implicações para a assistência estudantil, constatou-se que nenhum dos programas se remete ao campo da educação. As dissertações e tese foram provenientes de 2 (dois) programas de pós-graduação, a saber: Programa de Política Social e Programa de Serviço Social, com 66,6% e 33,4% dos trabalhos, respectivamente.

Este resultado aponta para a necessidade de se ampliar, no campo da educação, tal discussão. O que também direciona para o fomento de organização de mecanismos que potencializem a democratização nas IFES. Destaca-se que dentro da historicidade da assistência estudantil universitária brasileira, Imperatori (2017) faz uma linha do tempo, que explicita o papel do Estado na regulamentação dessa política, e ainda a transversalidade dela, diante de sua complexidade.

CONCLUSÃO

Este trabalho buscou analisar, de maneira preliminar, a produção de literatura sobre o financiamento da educação superior e assistência estudantil. Foi possível identificar que muitas lacunas ainda existem quanto à pesquisa, no que tange ao cruzamento do processo de financiamento e assistência estudantil. E que, mesmo essa política estando intimamente ligada à política de educação, pouco se tem produzido neste campo de estudo sobre a temática, neste foco em específico e que a transversalidade do tema evidencia a sua característica de complexidade. Dessa forma, mesmo dispondo de mecanismos legais de orientação, ainda assim, apresentam-se incompletos, necessitando de bases mais transparentes de financiamento para a assistência estudantil.
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